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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXXX
Endereço da Promotoria de Justiça

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DA COMARCA DE _____/PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, pela (o) Promotora(o) de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com respaldo no que dispõem os incisos II e III do art. 129 da Constituição da República, vem, perante, Vossa Excelência, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO DE FAZER CUMULADO COM PEDIDO DE LIMINAR
Em face do Município de XXXXXXX, (qualificação) e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE EDUCAÇÃO, (qualificação do secretário)
1. Dos Fatos
(narrativa dos fatos)
2. Da Legitimidade Ativa do Ministério Público
Absolutamente indiscutível é a legitimidade de o Ministério Público propor Ação Civil Pública, cujo objetivo, consiste na efetivação dos interesses e direitos coletivos vinculados a alimentação das crianças e adolescentes residentes nesta importante célula administrativa, a teor do disposto nos arts. 127 e 129, inciso III, da CF; no art. 27, inc. I, da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); nos arts. 3º e 5º da Lei n. 7.347/85; no art. 201, incs. V e VIII, da Lei 8.069/90 (ECA). 
3. Da Competência da Vara da Infância e Juventude
De igual modo, inquestionável a afirmação de que a Vara da Infância e da Juventude desta jurisdição é absolutamente competente para o processamento e o consequente julgamento da matéria objeto desta ação civil pública, cujo escopo visa compelir o Município de XXXXXXX e o Estado do Piauí a manterem alimentação escolar dos alunos crianças e adolescentes vulneráveis, relevando-se que a aludida afirmação de competência encontra amparo nos arts. 148, inciso IV, e 209, ambos da Lei n. 8.069/90 (ECA).
4. Da Fundamentação
É manifesta a situação emergencial de saúde pública de importância internacional, declarada no último dia 30 de janeiro do corrente ano, pela Organização Mundial de Saúde, em virtude do surto da doença COVID-19, causada pelo vírus Sars-CoV-2 originário de Wuhan na China no final de 2019, considerada como pândemica em 11 de março de 2020, pela OMS.
Diante da atual conjuntura, o Poder Legislativo Brasileiro, em atenção ao solicitado pelo Presidente da República por meio da mensagem nº 93, de 19 de março de 2020, publicou o Decreto Legislativo Federal nº 06/2020, para fins de reconhecimento do art. 65 da Lei Complementar nº 101/00, a ocorrência de estado de calamidade pública em todo o território nacional.
No mesmo sentido, o Ministério da Saúde, expediu a Portaria Nº 454/2020, que, declarou, em todo o Brasil o estado de transmissão comunitária do coronavírus, que caracteriza- se quando não se pode mais identificar a origem da contaminação.
O novo Coronavírus (COVID-19, CID 10: B34.2) é uma doença viral, altamente contagiosa, que provoca, inicialmente, sintomas de resfriado, podendo causar manifestações graves como a Síndrome Respiratória Aguda Grave e Síndrome Respiratória do Oriente Médio.
Por sua vez, os Estados e Municípios vêm elaborando seus planos de contingência locais e o Estado do Piauí e o Município de XXXXXXX já o fizeram, tendo ambos estabelecido a suspensão das aulas, na rede de ensino pública e privada.
Neste contexto, é de conhecimento público e notório que a merenda escolar configura a principal refeição para parcela dos alunos crianças e adolescentes vulneráveis, que ficará prejudicada durante a suspensão das aulas em razão do COVID-19. 
A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhe também no âmbito da proteção integral a primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento em serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção:
CF – Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
ECA – Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Ainda, a Constituição da República, em seu art. 6º, quando estabelece os direitos sociais, trata o direito à ‘alimentação’ de forma individualizada em relação ao direito à ‘educação’, reforçando a necessidade de proteção à infância e assistência aos desamparados, não havendo obrigatoriedade de suspensão conjunta das atividades pedagógicas escolares e da alimentação escolar, que deve ser adaptada diante da realidade de calamidade pública e isolamento social nos moldes do art. 3º c/c art. 6º, ambos do ECA:
CF – Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
ECA – Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
ECA – Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
À vista disso, o STF reconhece, de maneira expressa, que o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, previsto no art. 227 da CF, e melhor explicitado pelo art. 4º, par. único, do ECA, estabelece um comando que vincula o administrador, que desta forma pode ser compelido, pela via judicial, a implementar as políticas e programas de atendimento necessários à plena efetivação dos direitos àqueles assegurados, não servindo de escusa a falta de recursos orçamentários.
Para tanto, conforme, por exemplo decisão do Min. Gilmar Mendes, por ocasião do julgamento do Pedido de Suspensão de Liminar n. 235-0, de Tocantins, ocorrido 08/07/2008, pontuando o entendimento de que, diante do princípio jurídico-constitucional da absoluta prioridade à criança e ao adolescente, não há que se falar em discricionariedade, devendo o administrador apenas e tão somente o integral cumprimento de seus deveres:
CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E/OU EXPLORAÇÃO SEXUAL. DEVER DE PROTEÇÃO INTEGRAL À INFÂNCIA E À JUVENTUDE. OBRIGAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO. PROGRAMA SENTINELA-PROJETO ACORDE. INEXECUÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC, DE REFERIDO PROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL CUJO ADIMPLEMENTO TRADUZ EXIGÊNCIA DE ORDEM CONSTITUCIONAL. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819). COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL (RTJ 185/794-796). IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, PELO PODER PÚBLICO, DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL SEMPRE QUE PUDER RESULTAR, DE SUA APLICAÇÃO, COMPROMETIMENTO DO NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197). CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS. PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DO CONTROLE DAS OMISSÕES ESTATAIS PELO PODER JUDICIÁRIO. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-1220). RECURSO EXTRAORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO (STF. 2ª T. R. E. nº 482.611. Rel. Min. Celso de Mello. J. em 23/03/2010).
A propósito:
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL – CRIANÇA OU ADOLESCENTE VÍTIMA DE VIOLÊNCIA – REPRESENTAÇÃO VISANDO À INCLUSÃO DA FAMÍLIA NO PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO SÓCIO FAMILIAR – NEGATIVA DO MUNICÍPIO – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VAGA POR FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS QUE NÃO PODE SOBREPOR-SE ÀS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS – AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – INOCORRÊNCIA – GARANTIA CONSTITUCIONAL (ARTS. 207, § 7º E 204) - RECURSO NÃO PROVIDO. É fundamental o direito à assistência e à proteção integral da criança e do adolescente, bem como de sua família, e por isso o Poder Público é obrigado a implementar os respectivos programas mediante políticas públicas concretas e abrangentes de todos quantos necessitarem. Os argumentos de ordem financeira e econômicas alegadas pelo Município não podem sobrepor-se às garantias constitucionais de proteção à criança e ao adolescente. (TJSC. 4ª Câm. Dir. Públ. Ap. nº. 2007.064617-5. Rel. Jaime Ramos. Juiz Prolator: Francisco José R. de Oliveira Neto. J. em 18/11/2011). 
Com efeito, surge a evidente necessidade de solução de continuidade, pelo Município e pelo Estado do Piauí, durante o período de isolamento social, para: (a) persistência no fornecimento da alimentação escolar; (b) fornecimento de alimentação também para crianças e adolescentes que não se encontram eventualmente vinculados a entidade de ensino; (c) adoção de medidas para recomposição dos estoques de alimentos quando do início das aulas.
5. Dos Pedidos Liminares
O art. 294, parágrafo único, c/c art. 300 do CPC, permitem a concessão da tutela provisória de urgência quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo ou risco ao resultado útil do processo. Destaca-se ainda o Estatuto da Criança e do Adolescente que em seu art. 213 estabelece que:
Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu.
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.
§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.
O pedido de deferimento da antecipação da tutela sem audiência prévia com a parte adversa em virtude do preenchimento dos requisitos do fumus bonis iuris e do periculum in mora. O primeiro, consiste no direito das crianças e adolescentes em continuar a receber a alimentação escolar, reconhecendo sua precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública e de destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Já o segundo, consiste no flagrante risco à integridade física e psicológica, dos quais às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social ficarão expostos, caso não disponham de alimentação regular mínima, como a que é de costume no período de manutenção das atividades pedagógicas escolares.
Ademais, para muitas crianças e adolescentes em situação de pobreza, a alimentação fornecida pela escola é uma das principais refeições do dia, por vezes, a única. E não cabe aqui citar os terríveis efeitos produzidos pela fome.
Muito embora a Lei Federal n.º 8.437/1992, em seu art. 2º, estabeleça que: “no mandado de segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas”, é de bom alvitre ressaltar que esta disposição legal deverá ser interpretada em conformidade com os demais ditames constitucionais e infraconstitucionais ligados ao tema.
No caso em comento, além de tratar – se de um direito FUNDAMENTALÍSSIMO do público infanto – juvenil (alimentação), também faz referência aos princípios constitucionais norteadores da DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL, que são: garantia da prioridade absoluta e atendimento do superior interesse da criança ou adolescente. 
Também não é demasiado lembrar que os princípios merecem uma valoração superior àquela conferida às regras jurídicas, tal como aquela prevista no art. 2º da Lei n.º 8437/92.
Convém rememorar os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello quanto ao conceito de princípio, que é, por definição do doutrinador, o mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que confere a tônica e lhe dá sentido harmônico.
Nessa acepção, violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão da norma atingida, porque representa insurgência contra todo o sistema, além de uma subversão aos seus valores fundamentais.
Destarte, como a lei em comento privilegia exclusivamente os interesses do Estado/Município, não há como ser acolhida no caso vertente, a partir do momento em que estes jamais poderão sobrepujar os superiores interesses da criança e do adolescente em receber um tratamento digno e adequado, ou ainda, implicar em morosidade injustificável no que se refere à efetivação deste direito manifesto a alimentação.
 Acerca da temática, o ilustre doutrinador Murillo José Digiácomo comenta, em sua obra, que face aos princípios da proteção integral e da propriedade absoluta à criança e ao adolescente, de ordem constitucional (cf. art.227, caput, da CF), que importam no dever do Poder Público de dar plena efetivação aos direitos infanto-juvenis, com o máximo de urgência, não serão aqui aplicáveis as disposições da Lei nº. 8.437/1992.
Ante o exposto, o deferimento da tutela antecipada não dependerá, necessariamente, de prévia oitiva do representante legal da pessoa jurídica de direito público eventualmente demandada, providência que deverá ficar a critério exclusivo da autoridade judiciária, a depender da situação.
Quer-se dizer, com isso, que os princípios norteadores da doutrina da proteção integral se sobrepõem à regra supracitada, não havendo, portanto, que se falar em notificação prévia do requerido, uma vez que a violação do direito posto e a sua relevância permitem a mitigação da regra prevista no art. 2º da Lei n.º 8.437/92.
 Ressalta-se que a lei geral (no caso a Lei n. 8.437/1992) não tem o condão de alterar uma lei especial (no caso o ECA), trata-se pois do princípio “lex posterior generalis non derogat lex speciali”.
6. Dos Precedentes
Corroborando os argumentos aqui trazidos, é imperioso acentuar que já há, nos últimos dias, julgados sobre o assunto, como o deferimento de medida liminar no bojo da Ação Civil Pública de n.º 0003155-17.2020.8.16.0025, processada na Comarca de Araucária – PR.
Nessa mesma perspectiva, também foi concedida a liminar proposta na Ação Civil Pública Nº 0802788-71.2020.8.14.0006, de autoria do Ministério Público do Pará e processada na Vara da Infância e Juventude do município de Ananindeua.
O direito pleiteado se estende à coletividade que, infelizmente, necessita do amparo jurídico para que a Lei se cumpra, sendo necessária a compreensão de que as Leis que protegem os menores não se tratam de fonte de privilégios, mas sim de direitos, sendo uma expressão da efetivação das políticas públicas que devem ser efetivadas.
7. Dos Pedidos
Neste contexto, o Ministério Público requer a Vossa Excelência: 
7.1. que, inaudita altera pars, seja deferido o pedido liminar, determinando que os requeridos Município de XXXXXXXX (em relação às Escolas Municipais) e Estado do Piauí (em relação às Escolas Estaduais localizadas nesta cidade), realizem (obrigação de fazer):
a) A continuidade do fornecimento de alimentação escolar a todos os alunos (crianças e adolescentes), respectivamente da rede municipal (em relação às Escolas Municipais) e estadual (em relação às Escolas Estaduais situadas nesta cidade), que dela necessitem (utilizando-se dos estoques existentes independentemente da origem financeira) durante o período de suspensão das aulas, em especial àqueles pertencentes às famílias vulneráveis socialmente, e/ ou havendo suspensão do transporte coletivo e/ou na impossibilidade dos pais ou responsáveis legais retirarem os itens, deverá ser viabilizada a distribuição na residência do estudante (ou núcleos próximos à residência) ou mediante fornecimento de cartão-alimentação ou congênere, sem prejuízo da substituição por outras estratégias legais a serem implementadas pelo Poder Executivo;
b) Que tal distribuição seja realizada de forma a evitar aglomerações e adotando, em qualquer caso, todas as medidas profiláticas recomendadas pelas autoridades sanitárias para preservação da saúde dos servidores envolvidos e eventuais voluntários, vedando-se a venda ou a destinação para finalidade diversa dos bens ofertados;
c) Que seja dada ampla publicidade ao fornecimento da alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela necessitam tenham conhecimento de tal benefício;
d) Que a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Estadual de Educação realizem o controle efetivo da alimentação escolar devidamente entregue, no qual deverá constar o dia, local e aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento;
e) Que, em relação aos alimentos perecíveis que excederem a quantia distribuída e ainda estejam válidos para consumo, sejam entregues às famílias dos estudantes de baixa renda e, caso suprida esta demanda, para outras famílias vulneráveis;
f) Que não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente público, sob pena de reconhecimento de prática de ato de improbidade administrativa, tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/1992;
g) Que seja realizada licitação ou dispensa de licitação, observando diretrizes legais emergenciais que o caso exige, visando a aquisição dos insumos necessários para continuidade do fornecimento da alimentação escolar e reposição da alimentação escolar já utilizada que estava em estoque, para que tão logo se iniciem as atividades escolares não faltem os insumos/produtos necessários;
h) Que seja realizada licitação ou dispensa de licitação, observando diretrizes legais emergenciais que o caso exige, visando ao fornecimento de alimentação a todas as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, no mínimo durante todo o período emergencial e de isolamento social fixado pelas autoridades sanitárias; 
i) Que, na licitação ou dispensa de licitação de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da fome de crianças e adolescentes vulneráveis em razão da pandemia Coronavírus (Covid-19), sejam cumpridos os requisitos legais e, quanto à dispensa de licitação, aqueles do art. 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993 e art. 4º da Lei nº 13.979/2020;
j) Caso verificado manifesto sobrepreço nos itens pesquisados e resistência do particular em promover o fornecimento pelo justo e real preço de mercado, delibere motivadamente quanto à adoção da requisição administrativa, na forma do art. 5º, inciso XXV, da Constituição da República; art. 1.228, § 3º, do Código Civil; e art. 15, inciso III, da Lei no 8.080/1990. 
k) Optando-se pela requisição administrativa, sua execução deve ocorrer em procedimento administrativo próprio, de forma fundamentada e mediante a fixação do justo preço, que deve ser posteriormente pago ao particular;
7.2. Que seja ordenada a citação dos requeridos para que, querendo, contestem no prazo facultado pela lei a presente ação, cientificando-os de que a ausência de defesa implicará em revelia e presunção de veracidade dos fatos acima articulados;
7.3. Que, ao final, seja julgada procedente a ação, confirmando-se a liminar concedida e:
a) Seja condenado o requerido à obrigação de fazer nos termos do item 1o supra e da fundamentação, garantindo o direito à alimentação das crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, com a continuidade de alimentação escolar e a complementação de políticas públicas de urgência visando alimentação ao todo público infanto-juvenil vulnerável socialmente que necessitar, realizando os atos administrativos emergenciais nos termos da Lei, sob pena de multa cominatória diária (astreinte) na importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), medida coercitiva esta que pode ser agravada ou alterada, se houver novo descumprimento, nos moldes do art. 461, § 5º e § 6º do CPC. O montante da multa cominatória, a final, deverá ser destinada ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214 do ECA);
7.4. Seja admitida a produção de todo gênero de provas previstas em lei, especialmente documental, pericial, testemunhal e depoimento pessoal do representante legal do Município e do Estado do Piauí.
Dá – se a causa o valor de XXXXXX.
Nestes termos, pede deferimento.
Data e local
Promoto(a) de Justiça
